	 [image: image2.wmf]
GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO

A-nº 022/2019
	São Paulo, 16 de janeiro de 2019


	 [image: image1.wmf]
GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO
	



Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 53, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.467.
De origem parlamentar, a propositura proíbe a cobrança de taxas de adesão, mensalidades ou similares, pela utilização de dispositivos eletrônicos – TAGs, para pagamento de tarifas de pedágio, nas rodovias estaduais.
Também obriga as concessionárias de rodovias paulistas a disponibilizar, gratuitamente, a todos os seus usuários dispositivos de identificação de veículo – TAG, “sticker tag”, ou transporder de identificação veicular – TIV, para utilização no Sistema Automático de Arrecadação de Pedágio.
Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me impedido de acolher a proposição.
Ao pretender impor procedimentos e normas relativos ao sistema de cobrança de pedágio, a proposta invade campo de atuação próprio da Administração Pública, a quem cabe a execução da política estadual de rodovias, que envolve ações de planejamento, elaboração de projetos, construção, conservação e operação do sistema.

Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou de permissão, por meio de licitação, a prestação de serviços públicos (artigo 175 da Constituição Federal).

No exercício da competência para gerenciamento da malha viária estadual, incumbe à Administração Pública, por meio dos órgãos pertinentes – DER - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – , e ARTESP - Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo –, a gestão e a administração desse serviço, nos limites traçados pelas leis que os instituíram. 

Por oportuno, registre-se que a ARTESP, ao se manifestar de modo contrário ao projeto, informou que os editais de licitação para concessão da exploração dos sistemas rodoviários paulistas, estabelecem apenas a obrigatoriedade das Concessionárias de implantar o sistema de arrecadação automática, e facultam ao usuário sua utilização por meio de etiqueta eletrônica, conhecida por TAG, cuja comercialização cabe às concessionárias, diretamente ou através de terceiros (Anexo 5 dos Editais). 

A ARTESP pontuou que essa medida se coaduna com o  artigo 25 da Lei Federal nª 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, segundo o qual as concessionárias podem contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido;  e que  às Operadoras de Serviço de Arrecadação – OSA's – cabe a administração da arrecadação e outros serviços prestados, fora do âmbito da concessão,   de  natureza privada.

Anotou a Agência que a Secretaria de Logística e Transportes editou a Resolução SLT nº 13, de 2011, autorizando a celebração de contratos entre as concessionárias e as Operadoras de Serviço de Arrecadação —OSA's, para formalizar as obrigações de cada uma das partes, sem previsão de remuneração.

Ainda segundo a Autarquia, as operadoras paulistas já oferecem alguns planos sem taxa de adesão ou sem mensalidade, ou mesmo a modalidade “caução”, na qual o valor da adesão é devolvido no cancelamento do plano. Atualmente, são oferecidos 17 planos aos usuários pelas quatro credenciadas – Sem Parar, Move Mais, Conectcar e Veloe. Ainda este ano, a operadora Greenpass (já autorizada pela ARTESP) deve iniciar operação nas rodovias paulistas, ampliando ainda mais a concorrência e o leque de opções de melhores preços e serviços para os motoristas. 

Salientou, também, que o sistema automático responde por 57,6% do tráfego pedagiado. São mais de 4 milhões de TAGs ativos (4.260.801) entre quase 3 milhões de usuários (2.987.137). Nas novas concessões, o usuário que utiliza o pedágio automático tem desconto de 5% na tarifa, benefício que já é oferecido na malha sob concessão da Entrevias, que opera 570 quilômetros de rodovias nas regiões de Ribeirão Preto, Araraquara, São José do Rio Preto, Bauru, Marília e Barretos.

Em arremate, destacou a inexistência de previsão contratual que imponha às concessionárias o fornecimento, sem qualquer custo, dos dispositivos de identificação de veículo – TAG, aos usuários das rodovias.

Dessa forma, a propositura cria custos para a concessionária, não previstos nas condições da licitação ou no contrato de concessão, sem fixar qualquer forma de compensação, o que poderá alterar a equação econômico-financeira dos contratos, com a consequente obrigação do Estado de recompor o equilíbrio.
Ao impor obrigações às Concessionárias não previstas nos contratos de concessão, o legislador interfere em campo reservado ao Poder Executivo, incidindo em inconstitucionalidade, por violar o princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição Estadual. 

Ademais, ao gerar o desequilíbrio na relação contratual, o projeto acaba por violar também os artigos 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal, porquanto não é permitido ao legislador alterar os parâmetros de atuação das concessionárias, que estão contemplados em contratos, sem restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro. Nesse sentido firmou-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI n° 2.733/ES).

Embora inquestionável a obrigação das concessionárias de prestar serviço adequado aos usuários de rodovias, que decorre do artigo 175, parágrafo único, IV, da Constituição Federal, §1º, do artigo 6º da Lei Federal nº 8.987, de 1995 e artigos 16 e 17 da Lei Estadual nº 7.835, de 8 de maio de 1992, a definição de serviço adequado deve ser buscada nos moldes do que foi definido pelo projeto concessionário, ou seja, no edital e no contrato de concessão.
Outrossim, a regra que determina a  fixação de prazo à ARTESP para regulamentar a lei (artigo 6º), configura medida inconstitucional, uma vez que a expedição de decretos e outros regulamentos, é medida de natureza administrativa e insere-se no campo de competência privativa do Governador, consoante o inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado, não podendo o legislador assinalar prazo para o seu exercício, segundo pronunciamento reiterado do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2393, ADI nº 3394). 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 53, de 2017, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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